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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NO 

PLENÁRIO DEPUTADO OSNI RÉGIS, ÀS 10H DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2024, COM A 

SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 28ª Reunião Ordinária da CCJ; 

b) Ata da 5ª Reunião Extraordinária da CCJ; 

c) Ata da 1ª Reunião Conjunta da CCJ, CFT e CEC. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Devolução de vista coletiva, conforme acordado na 28ª reunião ordinária: 

 

PDL./0001/2024, de autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Suspende a execução da Lei 

Complementar Municipal de Bombinhas nº 185/2013 (que institui a cobrança da taxa de 

preservação ambiental - TPA) e da lei nº 1.407/2014 (regulamenta a taxa de preservação 

ambiental - TPA)”. 

 

 

b) Discussão e votação de voto já proferido: 

 

Devolução de vista solicitada pelo Deputado Zé Caramori por término de mandato: 

PL./0253/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Preis, que “Acrescenta o inciso IX e altera o 

inciso VIII do art. 7º da Lei Complementar nº 755 de 26 de dezembro de 2019, para isentar do 

pagamento de emolumentos os beneficiários de terras rurais obtidas por meio de programa de 

reforma agrária ou de assentamento promovido por órgão ou entidade da União e do Estado”. 

Relatório lido na 25ª reunião da CCJ: 08/10/2024 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

Parecer: Favorável com emenda substitutiva global 

 

 

c) Discussão e votação das matérias: 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0407/2024, de autoria do Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade pública a 

ADORI - Agremiação de Orquidofilia do Itapocu, de Jaraguá do Sul e Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0MGO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDY2V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KB841/tramitacoes
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Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0408/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Assistência Social e Educacional Você tem Valor, do Município de Palhoça e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0416/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera o Anexo Único da 

Lei nº 18.531, de 2022, que „Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito 

do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado‟, para instituir a 

Semana da Literatura Catarinense”. 

 

PL./0427/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei nº 18.278, de 

2021, para declarar de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Basquetebol 

Feminino – BFB”. 

 

PL./0451/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Declara de utilidade pública o Instituto 

Brigada do Reino, de Itajaí e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0452/2024, de autoria do Deputado Soratto, que “Denomina Alexandre Thomas Filho o 

Ginásio de Esportes do Centro de Educação Profissional Diomício Freitas, localizado no bairro 

Santo Antônio de Pádua, município de Tubarão, e altera do Anexo I da Lei n.º 16.720, de 2015, 

que "Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" 

 

PL./0453/2024, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Declara de utilidade pública a 

Associação dos Socorristas da Palhoça e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

„Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0455/2024, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Pedra Branca, de Palhoça e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5k048/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQZGO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3Rjr/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zl1Md/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Kv9MZ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA0x6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9xLV/tramitacoes
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„Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0467/2024, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “Declara de utilidade pública 

Associação de Mães e Pais de Autistas de Apiúna, Ascurra e Rodeio, com sede no Município 

de Rodeio, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade 

 

PL./0436/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei nº 12.854, de 

2003, que "Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais", para incluir entre as vedações 

previstas o abate de animais da espécie leão-baio e de outros animais silvestres, inserindo-o 

na condição de infração gravíssima”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

Devolução de vista ao PL./0069/2023, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que 

“Dispõe sobre sanções administrativas e restrições aplicadas aos ocupantes e invasores de 

propriedades rurais e urbanas, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. Dentro deste projeto 

foi apensado os projetos, PL./0070/2023 e PL./0197/2024. 

 

Devolução de vista ao PL./0523/2023, de autoria da MESA, que “Institui o Comitê para a 

Política de Convivência no Ambiente Escolar - Conviva, no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0259/2021, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Altera a Lei Complementar nº 

204, de 2001, que „Cria o Fundo Estadual de Sanidade Animal e adota outras providências‟, 

para acrescentar a indenização, por meio de recursos oriundos do Fundo Estadual de 

Sanidade Animal (Fundesa), o abate de animais por leão-baio”. 

 

PL./0346/2023, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Estabelece a política de 

segurança dos dados relacionados à identidade da vítima e do individuo que comunicar crime 

que envolva violência física e/ou psicológica, nos boletins de ocorrência emitidos no Estado de 

Santa Catarina, popularmente denominado „Denúncia Segura‟”. 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxyRg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJWED/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgOqK/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zw7xO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQYVP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3nW7/tramitacoes
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PL./0358/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Associazione Internazionale Trevisani Nel Mondo - Sezione di Chapecó/SC, e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

Devolução de vista ao PL./0307/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que 

“Institui o Programa de Parentalidade Positiva e Direito ao Brincar como estratégias 

intersetoriais de prevenção à violência contra crianças no estado de Santa Catarina e dá outras 

providências”. 

 

PL./0447/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a proibição da 

celebração do Halloween (Dia das Bruxas) nas escolas públicas do Estado de Santa Catarina”. 

                                                      

PL./0207/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Comunitário Grande Florianópolis - ICOM,  com sede no Município de Florianópolis e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0410/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Autoriza o funcionamento das câmaras 

de bronzeamento artificial no Estado de Santa Catarina e estabelece normas de segurança e 

saúde para a sua operação”. 

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

Devolução de vista ao PL./0008/2022, de autoria do Deputado Bruno Souza, que 

“Acrescenta o art. 40-A à Lei nº 10.297, de 1996, a fim de possibilitar a transferência de 

eventuais saldos acumulados em decorrência de diferimento ou suspensão”. 

 

Devolução de vista ao PL./0039/2024, de autoria da Deputada Jana Guedes, que “Institui o 

Mês Estadual de Combate à Homofobia e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que 

„Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado‟". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpJV8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nr8Eb/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDZ9n/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZBVe/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nyykg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpaL6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5GwnM/tramitacoes
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Devolução de vista ao PL./0400/2021, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que 

“Estabelece procedimentos administrativos suplementares para os contratos de prestação de 

serviços públicos em todos os Poderes, órgãos, autarquias, fundações e sociedades de 

economia mista do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0348/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Associazone Bellunesi Nel Mondo Famiglia di Pinhalzinho-SC e Altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o 

nome de tal entidade”. 

 

PL./0349/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Federazione Folk La Serenissima, de Pinhalzinho e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0073/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Altera a Lei nº 18.721, de 30 

de outubro de 2023, que dispõe sobre normas relativas ao Imposto de Transmissão Causa 

Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), para excluir a aplicação de multa de 

mora sobre as parcelas do imposto que não estejam vencidas”. 

 

 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0090/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispões sobre as políticas de 

diagnóstico precoce e atendimento multiprofissional para pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no Estado de Santa Catarina”. 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0490/2024, de autoria do Deputado Soratto, que “Concede o título de Cidadã Catarinense 

a Andressa Boer Fronza”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52Enl/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KMlwj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zwGpR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9Q3Q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NOZ9q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA0RX/tramitacoes


 

6 

 

PL./0475/2024, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Dispõe sobre a proibição do 

uso de radares de velocidade móveis e operados por drones nas vias estaduais no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0450/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Dispõe sobre a 

reorganização das serventias extrajudiciais imobiliárias com atuação territorial nos municípios 

de Brusque, Botuverá e Guabiruba”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

Devolução de vista ao PL./0285/2021, de autoria do Deputado Jerry Comper, que “Proíbe as 

farmácias e drogarias de exigir o Cadastro de Pessoa Física (CPF) do consumidor, no ato da 

compra, sem informar, de forma adequada e clara, sobre a abertura de cadastro ou registro de 

dados pessoais e de consumo que condicione a concessão de determinados descontos e/ou 

promoções, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0415/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Declara de utilidade 

pública a Associação Projeto Alimentar, de Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0445/2024, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Conquist, de Joinville e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

„Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0018/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Institui a Política 

Estadual de Incentivo ao Uso da Energia Solar”. Dentro deste projeto foi apensando o 

PL./0123/2023. 

 

PL./0188/2024, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Acrescenta o inciso V no art. 24 

da Lei nº 17.292, de 19 de outubro de 2017”. 

 

PL./0152/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Acrescenta o inciso IV ao art. 35 

da Lei nº 18.674, de 2 de agosto de 2023”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4Qy0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/52gdv/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA4kz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5d0E9/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kgRv/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z3kpz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4ge1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zRQgG/tramitacoes
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DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0181/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n°. 16.722, de 08 de 

outubro de 2015, que „Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos Municípios 

catarinenses‟, para reconhecer o Município de Treze Tilías como „Cidade mais Austríaca de 

Santa Catarina‟". 

 

PL./0326/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Institui o Programa de Saúde 

Mental e de Prevenção da Depressão e do Suicídio para fornecer atendimento psicológico 

voltado aos pais, responsáveis legais e cuidadores de Pessoas com Deficiência, no âmbito do 

Estado de Santa Catarina 

 

PL./0423/2024, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Denomina Adélio Marx o trecho da 

Rodovia Estadual SC-163 entre os municípios de Iporã do Oeste e Itapiranga, e altera o Anexo 

II da Lei nº 16.720, de 2015, que „Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina‟” 

 

PL./0434/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública 

Associação Concordiense de Futsal, de Concórdia e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade 

 

PL./0435/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Altera a Lei nº 16.465, de 2014, 

que institui retribuições financeiras por desempenho de atividades finalísticas, dispõe sobre a 

Gratificação de Desempenho e Produtividade Médica (GDPM), institui gratificação especial, 

altera o art. 7º da Lei nº 11.496, de 2000, e estabelece outras providências”. 

 

PL./0471/2024, de autoria do Deputado Lunelli, que “Dispõe sobre a apresentação pelo 

Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, de relatório atualizado quadrimestral com 

as informações dos indicadores de evolução e situação das obras nas rodovias estaduais e 

adota outras providências”. 

 

PL./0472/2024, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Institui a Política Estadual de 

Enfrentamento à Doença de Alzheimer e outras Demências no Estado de Santa Catarina e dá 

outras providências”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYaZw/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9LJ0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYe9X/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWYW2/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zl1a6/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZnqR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWYQy/tramitacoes
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PL./0473/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre o Programa de Estímulo 

ao Serviço Militar Voluntário para jovens estudantes do Estado de Santa Catarina”. 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PLC./0006/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Acresce o artigo 14-A, a Lei 

Complementar 831 de 31 de julho de 2023 com o fim de assegurar à pessoa com deficiência o 

direito de se inscrever no Programa Universidade Gratuita em igualdade de condições com os 

demais candidatos”. 

 

PL./0394/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Institui a Comissão Especial de 

Examinadores de Trânsito e estabelece outras providências”. 

 

PL./0398/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Altera os arts. 3º e 4º da Lei nº 

17.801, de 2019, que institui o Fundo Estadual de Segurança Pública (FESP-SC) e estabelece 

outras providências”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/57qXk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nxjb7/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDOal/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVlV1/tramitacoes

